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Língua Portuguesa 
 

Na hora de escrever, é necessário pensar qual a situação de escrita proposta. Diversas são as situações de 
comunicação e seu texto pode se estruturar de diversas maneiras de acordo com a situação e com o objetivo 
de comunicação. 

Existem situações comunicativas em que a linguagem é usada de uma forma mais padronizada. Por exem-
plo, quando você precisa ensinar alguém a fazer um bolo, a linguagem aparece quase sempre na forma de uma 
receita. Se a intenção for anunciar ou vender um determinado produto utilizamos anúncios publicitários. Se o 
objetivo for, no entanto, relatar para a população um fato ocorrido, recorremos à notícia. Ou seja, quantas forem 
as situações de comunicação, assim serão as diversas formas de uso da linguagem.

Há aquelas constituídas pelo verbal (representadas na imagem pelo livro, pela pena e o papel), outras pelo 
visual (representadas na imagem pela câmera fotográfica, pela paleta e o pincel, pelas máscaras do teatro 
mudo), aquelas constituídas pelo vocal (representadas na imagem pela nota musical, pelas imagens de instru-
mento), e ainda as constituídas pela junção dessas três linguagens (representadas pelo cinema e pelo teatro). 
Em cada uma dessas situações a linguagem se comporta de formas características, com forma e conteúdo 
específicos. 

Esses textos mais cristalizados que utilizamos recorrentemente em nosso cotidiano de acordo com as situa-
ções diversas de comunicação são chamados de gêneros textuais. Eles dizem respeito a forma como a língua 
é estruturada nos textos nas interações em sociedade.

 Ao longo do tempo, de acordo com as diversas situações sócio-comunicativas-culturais, são elaborados 
diferentes gêneros. Cada um possui uma forma de organização da linguagem, com conteúdo (assunto) ca-
racterístico daquele tipo de situação comunicativa e pode estar mais aberto ou mais fechado ao estilo (marca 
pessoal) de escrita do autor.

. É importante lembrar que um texto não precisa ter apenas um gênero textual, porém há apenas um que se 
sobressai. Os textos, tanto orais quanto escritos, que têm o objetivo de estabelecer algum tipo de comunicação, 
possuem algumas características básicas que fazem com que possamos saber em qual gênero textual o texto 
se encaixa.  Algumas dessas características são: o tipo de assunto abordado, quem está falando, para quem 
está falando, qual a finalidade do texto, qual o tipo do texto (narrativo, argumentativo, instrucional, etc.).

Distinguindo
Existem diferentes nomenclaturas1 relacionadas à questão dos gêneros, porém nem todas se referem a 

mesma coisa. É essencial saber distinguir o que é gênero textual, gênero literário e tipo textual. Cada uma 
dessas classificações é referente aos textos, porém é preciso ter atenção, cada uma possui um significado 
totalmente diferente da outra. Veja uma breve descrição do que é um gênero literário e um tipo textual:

Gênero Textuais: referem-se às formas de organização dos textos de acordo com as diferentes situações 
de comunicação. Podem ocorrer nas diferentes esferas de comunicação (literária, jornalística, digital, judiciária, 
entre outras). São exemplos de gêneros textuais: romance, conto, receita, notícia, bula de remédio.

Gênero Literário – são os gêneros textuais em que a constituição da forma, a aplicação do estilo autoral e a 
organização da linguagem possuem uma preocupação estética. São classificados de acordo com a sua forma, 
podendo ser do gênero lírico, dramático ou épico. Pode-se afirmar que todo gênero literário é um gênero 
textual, mas nem todo gênero textual é um gênero literário.

1  O gênero textual também pode ser denominado de gênero discursivo. Essa nomenclatura se altera de 
acordo com a perspectiva teórica, sendo que em uma as questões discursivas ideológicas e sociais são levadas 
mais em consideração, enquanto em outra há um enfoque maior na forma. Nesse momento não trabalharemos 
com essa diferença.
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Raciocínio Lógico e Matemático
 

Este é um assunto muito cobrado em concursos e exige que o candidato (a) tenha domínio de habilidades 
e conteúdos matemáticos (aritméticos, algébricos e geométricos) para sua resolução e também noções sobre 
deduzir informações de relações arbitrárias entre objetos, lugares, pessoas e/ou eventos fictícios dados. Exer-
citar faz com que se ganhe gradativamente essas habilidades e o domínio dos conteúdos. Vejamos algumas 
questões que abordam o assunto.  

Questões

01. (TJ/PI – Analista Judiciário – Escrivão Judicial – FGV) Em um prédio há três caixas d’água chamadas 
de A, B e C e, em certo momento, as quantidades de água, em litros, que cada uma contém aparecem na figura 
a seguir.

Abrindo as torneiras marcadas com x no desenho, as caixas foram interligadas e os níveis da água se igua-
laram.

Considere as seguintes possibilidades:

1. A caixa A perdeu 300 litros.

2. A caixa B ganhou 350 litros.

3. A caixa C ganhou 50 litros.

É verdadeiro o que se afirma em:

(A) somente 1;

(B) somente 2;

(C) somente 1 e 3;

(D) somente 2 e 3;

(E) 1, 2 e 3.

Resposta: C.
Somando os valores contidos nas 3 caixas temos: 700 + 150 + 350 = 1200, como o valor da caixa será 

igualado temos: 1200/3 = 400l. Logo cada caixa deve ter 400 l. 

Então de A: 700 – 400 = 300 l devem sair

De B: 400 – 150 = 250 l devem ser recebidos

De C: Somente mais 50l devem ser recebidos para ficar com 400 (400 – 350 = 50). Logo As possibilidades 
corretas são: 1 e 3
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Conhecimentos Específicos

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois grandes ramos, quais sejam: direito público e direito 

privado1.

Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já tenha superado essa classificação dicotômica 
entre direito público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendido como um conjunto 
harmônico), para fins didáticos e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Destaque-se que 
essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das transformações do Estado, a doutrina per-
cebeu uma forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, em diversas situ-
ações, a aplicação direta dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia 
horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido apenas e tão somente em uma relação vertical 
(Estado X Cidadão), passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (cidadão X cidadão). O 
princípio matriz desse novo panorama é o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga mestra) 
da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Constituição, haja vista que ela envolve a perspec-
tiva histórico-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante perceber que a ideia de Consti-
tuição deve ser compreendida mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente da época e do lugar, sempre possuiu um con-
junto de regras de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o Direito Constitucional e, por consequência, a 
própria Constituição, partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José Afonso da Silva que afirma 
que o direito constitucional é “Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organização e fundamen-
to do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura 
política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos conceituar a Constituição Federal como sendo a 
norma máxima de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, trazendo as regras mínimas 
essenciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, 
sendo ela o parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o princípio da supremacia das nor-
mas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar que a natureza jurídica do Direito Constitucional 
é de direito público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do Direito Uno, indivisível e 
indecomponível Ramo do Direito Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional é o ramo do Direito Público que expõe, inter-

preta e sistematiza os princípios e normas fundamentais do Estado2.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: 

Elsevier.
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Atualidades e História, Geografia e Conhecimentos Gerais do Brasil e do Acre
 

BRASIL COLÔNIA

Brasil: Primeiros Tempos

Entre 1500 e 1530, além de enviarem algumas expedições de reconhecimento do litoral (guarda-costas), 
os portugueses estabeleceram algumas feitorias no litoral do Brasil, onde adquiram pau-brasil dos indígenas 
em troca de mercadorias como espelhos, facas, tesouras e agulhas1. 

Tratava-se, portanto, de uma troca muito simples: o escambo, isto é, troca direta de mercadorias, envolven-
do portugueses e indígenas. Os indígenas davam muito valor às mercadorias oferecidas pelos portugueses, a 
exemplo de tesouras ou facas, que eram rapidamente aproveitadas em seus trabalhos. 

Mas, em termos de valor de mercado, o escambo era mais vantajoso para os portugueses, pois ofereciam 
mercadorias baratas, enquanto o pau-brasil alcançava excelente preço na Europa. Além disso, os indígenas 
faziam todo o trabalho de abater as árvores, arrumar os troncos e carregá-los até as feitorias. Não por acaso, 
os portugueses incluíam machados de ferro entre as ofertas, pois facilitavam imensamente a derrubada das 
árvores. 

A exploração do pau-brasil, madeira valiosa para o fabrico de tintura vermelha para tecidos, foi reservada 
corno monopólio exclusivo do rei, sendo, portanto, um produto sob regime de estanco. Mas o rei arrendava 
esse privilégio a particulares, como o comerciante Fernando de Noronha, primeiro contratante desse negócio, 
em 1501. 

Capitanias Hereditárias e o Governo Geral
No início do século XVI, cerca de 65% da renda do Estado português provinha do comércio ultramarino. O 

monarca português transformou-se em um autêntico empresário, agraciando nobres e mercadores com a con-
cessão de monopólios de rotas comerciais e de terras na Ásia, na África e na América. 

Apesar da rentabilidade do pau-brasil, nas primeiras décadas do século XVI a importância do litoral brasilei-
ro para Portugal era sobretudo estratégica. A frota da Índia, que concentrava os negócios portugueses, contava 
com escalas no Brasil para reparos de navios de reabastecimento de alimentos e água. A presença crescente 
de navegadores franceses no litoral, também interessados no pau-brasil, foi vista pela Coroa portuguesa como 
uma ameaça. 

Na prática, disputavam o território com os portugueses, ignorando o Tratado de Tordesilhas (1494), pois 
julgavam um abuso esse acordo, fosse ele reconhecido ou não pelo papa. Tornou-se célebre a frase do rei fran-
cês Francisco I, dizendo desconhecer o “testamento de Adão” que dividia o mundo entre os dois reinos ibéricos.

Capitanias Hereditárias

Para preservar a segurança da rota oriental, os portugueses organizaram a colonização do Brasil. A solução 
adorada por D. João III, em 1532, foi o sistema de capitanias hereditárias, que já havia sido utilizado na colo-
nização do arquipélago da Madeira. 

O litoral foi dividido em capitanias, concedidas, em geral, a cavaleiros da pequena nobreza que se destaca-
ram na expansão para a África e para a Índia. Em suas respectivas capitanias, os donatários ficavam incumbi-
dos de representar o rei no que se referia à defesa militar do território, ao governo dos colonos, à aplicação da 
justiça e à arrecadação dos impostos, recebendo, em contrapartida, privilégios particulares. 

Os direitos e deveres dos donatários eram fixados na carta de doação, complementada pelos forais. Em 
recompensa por arcar com os custos da colonização, os donatários recebiam vasta extensão de terras para sua 
própria exploração, incluindo o direito de transmitir os benefícios e o cargo a seus herdeiros. 

Além disso, eram autorizados a receber parte dos impostos devidos ao rei, em especial 10% de todas as 
rendas arrecadadas na capitania e 5% dos lucros derivados da exploração do pau-brasil. 

1 História. Ensino Médio. Ronaldo Vainfas [et al.] 3ª edição. São Paulo. Saraiva. 
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Legislação

E na Administração Pública, qual o papel da ética?
Uma vez que é através das atividades desenvolvidas pela Administração Pública que o Estado alcança 

seus fins, seus agentes públicos são os responsáveis pelas decisões governamentais e pela execução dessas 
decisões. 

Para que tais atividades não desvirtuem as finalidades estatais a Administração Pública se submete às 
normas constitucionais e às leis especiais. Todo esse aparato de normas objetiva a um comportamento ético e 
moral por parte de todos os agentes públicos que servem ao Estado.

Princípios constitucionais que balizam a atividade administrativa:

Devemos atentar para o fato de que a Administração deve pautar seus atos pelos princípios elencados na 
Constituição Federal, em seu art. 37 que prevê: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”.

Quanto aos citados princípios constitucionais, o entendimento do doutrinador pátrio Hely Lopes Meirelles é 
o seguinte:

“- Legalidade - A legalidade, como princípio da administração (CF, art. 37, caput), significa que o adminis-
trador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem 
comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade 
disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (...)

- Impessoalidade – O princípio da impessoalidade, (...), nada mais é que o clássico princípio da finalidade, 
o qual impõe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente 
aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal. Esse 
princípio também deve ser entendido para excluir a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos 
sobre suas realizações administrativas (...)

- Moralidade – A moralidade administrativa constitui, hoje em dia, pressuposto de validade de todo ato da 
Administração Pública (...). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito – da moral comum, mas 
sim de uma moral jurídica, entendida como “o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da 
Administração” (...)

- Publicidade - Publicidade é a divulgação oficial do ato para conhecimento público e início de seus efeitos 
externos. (...) O princípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, além de assegurar seus efeitos 
externos, visa a propiciar seu conhecimento e controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral, através 
dos meios constitucionais (...)

- Eficiência – O princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, per-
feição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em 
ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório 
atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros. (...).”

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o exercício de determinada função. Ressalta-
-se que essa função não é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse público, da cole-
tividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às quais 
não corresponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servidores, além das normatizações vigentes nos órgão 
e entidades públicas que regulamentam e determinam a forma de agir dos agentes públicos, devem respeitar 
os valores éticos e morais que a sociedade impõe para o convívio em grupo. A não observação desses valores 
acarreta uma série de erros e problemas no atendimento ao público e aos usuários do serviço, o que contribui 
de forma significativa para uma imagem negativa do órgão e do serviço.
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Noções de Informática

O Windows é o sistema operacional mais popular do mundo, sendo usado em desktops, laptops, tablets e 
smartphones. O Windows surgiu em 1985 como uma interface gráfica para o MS-DOS, e desde então evoluiu 
com diversas versões. Vejamos algumas dessas versões:

WINDOWS XP
O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 

2001, podendo ser encontrado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional (mais recursos voltados 
ao ambiente corporativo).

A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do computador através de vários aplicativos que ele 
traz consigo, oferecendo uma interface de interação com o usuário bastante rica e eficiente.

O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: editor de textos, programas para desenho, pro-
gramas de entretenimento (jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento de arquivos.

Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá 
utilizar o computador1.

1  https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/
view


